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1.INTRODUÇÃO
A contabilidade financeira tem como finalidade a comunicação
do desempenho económico-financeiro das empresas aos seus utiliza-
dores internos e externos. Não tendo alguns utilizadores externos, no-
meadamente os investidores, acesso a outras fontes de informação, as
demonstrações financeiras constituem um elemento de comunicação
crucial uma vez que delas dependem algumas decisões dos agentes eco-
nómicos (Veerle, 2005). O desenvolvimento das relações transnacio-
nais e a consequente globalização dos mercados foi, ao longo dos anos,
exigindo uma harmonização contabilística impulsionada pela necessi-
dade de proporcionar aos utilizadores uma informação mais uniforme
e comparável. A harmonização contabilística europeia que se procedeu
através das Directivas Comunitárias - das quais se destacam, pela sua
importância na Contabilidade, a Quarta e Sétima Directivas relativas às
contas anuais e consolidadas, respectivamente - manifestou-se insufi-
ciente na medida em que (a) não acompanhou o referido processo de
globalização, revelando-se desactualizada quanto ao tratamento conta-
bilístico de novas situações e (b) apresentava uma variedade de opções
o que permitia alguma discricionariedade. Em meados da década de
noventa, a União Europeia (UE) face à crescente importância e acei-
tação que o normativo do actual International Accounting Standards
Board (IASB)1 assumia e ao acordo entre a International Organiza-
1 À data designado International Accounting Standards Committee (lAS C).
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tion of Securities Commissions (lOSCO) e aquele organismo, começou
a desenvolver um novo processo de harmonização contabilística que
visava a sua convergência com o normativo internacional. Este novo
processo de harmonização inicia-se com a Comunicação da Comissão
Europeia (CE) intitulada Harmonização Contabilística: uma nova es-
tratégia relativamente à harmonização internacional COM (95) 508.
Neste documento admite-se que as Directivas não respondem às exi-
gências mais rigorosas do contexto internacional e, nomeadamente, às
exigências da Securities and Exchange Commission (SEC). Assim, a
UE propõe intervir no processo de harmonização internacional já ini-
ciado pelo lASB, optando pela aproximação às suas normas (Rodrigues
e Guerreiro, 2004). Relativamente a esta matéria, também assume es-
pecial importância a Comunicação da CE COM (2000) 359 intitulada
Estratégia da UE para o futuro em matéria de informações financeiras
a prestar pelas empresas na qual se propõe, para as sociedades cotadas,
a utilização do normativo do lASB na elaboração das contas consolida-
das. Este processo culmina com a publicação do Regulamento (CE)
N." 1606/2002 de 19/07/2002 (doravante designado por Regulamento),
relativo à aplicação na UE das normas internacionais de contabilidade'.
Neste trabalho pretendemos abordar a aplicação deste Regulamen-
to na Bélgica e na Dinamarca, designadamente quanto ao seu artigo
5°. Deste modo, procedemos a uma análise do normativo contabilístico
destes países e examinamos as suas linhas de actuação, bem como a
sua actual posição face ao referido artigo 5° do Regulamento. Por fim,
abordamos a problemática dos mecanismos de enforcement previstos
nestes países.
2. O REGULAMENTO (C E) N.o 1606/2002 DO
PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
Como referido, após envidados todos os esforços no sentido da
harmonização contabilística europeia, foi publicado, em 2002, o Regu-
lamento (CE) N." 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho de
19/07/2002.
O Regulamento tem como objectivo a adopção e a utilização das
2 Este documento decorre da proposta formulada pelo Parlamento e Conselho COM
(200 I) 80 de 13/02/2001.
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normas internacionais de contabilidade na Comunidade, com vista a
harmonizar as informações financeiras apresentadas (. ..) por forma a
assegurar o funcionamento eficiente do mercado de capitais da Comu-
nidade e do mercado interno (artigo l"). Neste sentido e de acordo com
o estipulado no seu artigo 4°, todas as sociedades que, à data do balan-
ço, tenham os seus valores mobiliários admitidos à negociação num
mercado regulamentado de um Estado membro, deverão apresentar as
suas contas consolidadas de acordo com as normas internacionais de
contabilidade'. Prevê ainda, no seu artigo 5°, opções relativamente às
contas anuais e às contas consolidadas das entidades cujos títulos não
são negociados publicamente. Na Ilustração I sistematizamos o precei-
tuado no referido Regulamento.
Ilustração 1 - Adopção das normas internacionais de contabilidade
Fonte: Elaboração própria
3. CARACTERIZAÇÃO DOS SISTEMAS
CONTABILÍSTICOS BELGA E DINAMARQUÊS
Os sistemas contabilísticos belga e dinamarquês são referidos na
literatura como exemplos do modelo contabilístico continental (Muel-
ler et ai. 1994).
O sistema contabilístico belga caracteriza-se pela sua forte ligação
ao Direito, assentando o reporte financeiro na regulamentação fiscal.
Este sistema dá um grande enfoque à protecção dos credores e assu-
me uma orientação marcadamente conservadora (Jermakowicz, 2004 e
Mueller et ai. 1994). Devido à referida protecção dos credores, nomea-
damente da banca, as regras subjacentes ao reconhecimento e à men-
suração baseiam-se no princípio da invariabilidade e fixidez do capi-
tal (Jermakowicz, 2004). O princípio da neutralidade fiscal, segundo o
3 Normas adaptadas nos termos do n." 2 do art." 6.° do Regulamento.
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qual a lei contabilística prevalece no reporte financeiro a menos que a
lei fiscal disponha expressamente de forma diversa, demonstra clara-
mente a natureza da relação entre a contabilidade e a fiscalidade neste
país (Jorissen e Maes, 1996).
Na Bélgica o processo de transposição das Directivas para o direi-
to interno, bem como o projecto de harmonização europeia têm sido
acompanhados e implementados pela Commission de Normes Compta-
bles/Commissie voor Boekhoudkundige Normen (CNC/CBN). Trata-se
de um organismo público consultivo, constituído em 1975, tendo como
principais objectivos (a) emitir pareceres para o Governo e Parlamento,
quando requerido ou por iniciativa própria, (b) desenvolver a doutrina
contabilística e formular os princípios de uma contabilidade regular,
por meio de avisos ou recomendações e (c) emitir pareceres para alguns
Ministérios, nomeadamente o da Economia, relativamente a assuntos
específicos de natureza contabilística (www.cnc-cbn.be). Como orga-
nismo regulador representa a Bélgica em diferentes instâncias europeias
e internacionais no domínio do direito contabilístico, nomeadamente no
Accounting Regulatory Committee e nas Nações Unidas - UNCTAD/
ISAR - (CNC/CBN, 2003b).
Segundo Mueller et aI. (1994), o modelo contabilístico dinamar-
quês também se caracteriza pela forte influência legal, adoptando práti-
cas altamente conservadoras e cujo objectivo principal não é o de forne-
cer informação para os investidores, mas antes, satisfazer necessidades
governamentais tais como, a determinação de políticas macroeconórni-
cas e de tributação.
O Danish Accounting Standards Committee (DASC), designado
por Foreningen afStatsautoriserede Revisorer (FSR), é a entidade de
normalização contabilística na Dinamarca (www.cnc.min-financas.pt),
Trata-se de um organismo profissional de natureza privada cujos ob-
jectivos são: (a) maintain the professional and natural interests ofthe
audit profession externally as well as internally, (b) ensure and contri-
bute to the fulfilment of general and specific audit obligations and (. ..)
improve the standards and reputation ofthe audit profession, (c)join
together the state authorized public accountants to co-operate on these
tasks (www.frs.dk).
De acordo com a Deloitte (2005), o normativo contabilístico dina-
marquês é constituído pelas Danish Financial Statements Act (DFSA)
e pelas Danish Accounting Standards (DKAS). Para além deste, as en-
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tidades têm de observar o estabelecido no normativo nacional constituí-
do, entre outra legislação, pelas Danish Annual Accounts Act, Danish
Private Companies Act, Danish Commercial Foundations Act e Danish
Book-keeping Act (FEE, 2001).
Cafíibano et alo (2001) referem que a Dinamarca não tem, no âm-
bito da regulamentação contabilística nacional, organismos reguladores
de carácter sectorial e nem prevê tê-los no futuro. Tem uma Comissão
do Mercado de Valores com competência normativa relativamente às
entidades cotadas em bolsa, cujo âmbito de actuação (no futuro) se pre-
vê que seja limitado em matéria contabilística- mesmo quanto às contas
consolidadas das entidades cotadas -, compreendendo apenas questões
relacionadas com requisitos de controlo.
4. LINHAS DE ACTUAÇÃO DA BÉLGICA
E DA DINAMARCA
Tendo em conta o novo modelo de normalização contabilístico eu-
ropeu, a Bélgica, à semelhança dos outros Estados membros, desenvol-
veu esforços no sentido de rever a sua política interna em matéria conta-
bilística. Em Março de 2001, com base na proposta do Regulamento, a
CNC/CBN emitiu um documento intitulado IAS, Lignes deforce d'une
politique belge onde se apresentaram orientações a ter em conta na evo-
lução do direito contabilístico deste país. Neste documento apontaram-
-se várias soluções em relação à adopção das IAS/IFRS4 relativamente
às contas consolidadas e às contas individuais. Este documento refere
que a escolha final da política a seguir deverá ser precedida por uma
aprofundada reflexão no que respeita à (a) relação entre a lei contabi-
lística, lei fiscal e o direito das sociedades, (b) situação particular das
pequenas e médias empresas (PMEs) e (c) relação entre o direito
comum (aplicável às empresas em geral) e o direito sectorial (aplicado
às instituições de crédito e seguradoras).
Em 2003, a CNC/CBN emitiu um documento intitulado Document
de consultation concernant I 'application du rêglement IAS et la conver-
gence du droit belge des comptes annuels et des normes IAS que foi
objecto de discussão pública. Neste, para além de se indicarem algumas
4 International Accounting Standards/lnternational Financial Reporting Standards
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conclusões acerca das questões que haviam sido levantadas, tomaram-
-se posições mais concretas acerca da política a seguir. Após discussão
pública, decorrida durante 2003, a CNC/CBN elaborou a Proposition
de la CNC relatives a la politique de la Belgique en matiêre de nor-
mes IAS/IFRS pour les entreprises commerciales et industrielles, que
foi parcialmente acolhida no Decreto Real de 18 de Janeiro de 2005.
Nos quadros seguintes procedemos a uma síntese dos aspectos mais
relevantes que constam dos referidos documentos, de modo a reflectir
a posição manifestada (até à data) por este Estado membro. A referida
síntese é efectuada considerando a opção a tomar no âmbito quer das
contas consolidadas, quer das contas individuais.
Ilustração 2 - Art.° 5.° do Regulamento - Contas consolidadas
: Pel'lllidr
Entidades não cotadas
(art. 5° b)
Todas Nenhumas
Fonte: Elaboração própria
Ilustração 3 - Art." 5.° do Regulamento - Contas individuais
CoDtae iacIhideaIII oPclo: Permitir ()pçIo: Exildr
Entidades cotadas Todas (a partir de ---
(art. 5° al. a) 2007)
Se adoptarem o norma- Ainda em análise para as
Entidades não cotadas tivo do IASB para as entidades que não consolidam
(art. 5° al. b) contas consolidadas e para as que não optaram pelo
(a partir de 2007) normativo do IASB
Fonte: Elaboração própria
Na Dinamarca, face à adopção das normas internacionais do IASB
pela UE, foi constituída uma comissão oficial para analisar a aplicação
destas normas para além do âmbito actual. Sabe-se que a referida
comissão tem realizado estudos nesse sentido para informar o respectivo
Governo (Cafíibano et ai., 2001).
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Segundo Giner (2003), para a Dinamarca - tal como para a Alema-
nha, Finlândia, Holanda, Reino Unido e Suécia - prevê-se a autorização
da utilização das IAS/IFRS a todas as entidades, tanto para contas con-
solidadas como para contas individuais.
Nas ilustrações seguintes apresentamos uma síntese da posição
manifestada (até à data) por este país quanto à problemática em ques-
tão. Tal como fizemos para a Bélgica, na referida síntese considerámos
a opção a tomar por este país no âmbito quer das contas consolidadas,
quer das contas individuais.
Ilustração 4 - Art." 5.° do Regulamento - Contas consolidadas
Contas consoUdadas ão: Permitir
Entidades não cotadas (art. 5° b} Todas
Fonte: Elaboração própria
Ilustração 5 - Art.° 5.° do Regulamento - Contas individuais
Contas individuais Opção: Permitir Opção: Exigir
Entidades cotadas
Entidades financeiras --
(art. 5° al. a»
Outras entidades (até 2009) Outras entidades (após 2009)
Entidades não cotadas
Todas Nenhumas
(art. 5° al. b)
Fonte: Elaboração própria
5. OS MECANISMOS DE ENFORCEMENT
Para Ucieda e Romero (2005), o designado enforcement consiste
num mecanismo de controlo rigoroso e adequado ao funcionamento do
sistema contabilístico. Visa, fundamentalmente, prevenir e posterior-
mente identificar para corrigir, erros materiais ou omissões na aplicação
das normas internacionais.
Antes de caracterizarmos os mecanismos de enforcement existen-
tes na Bélgica e na Dinamarca, apresentamos os seguintes conceitos
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constantes do estudo de Cafiibano et aI. (2001).
Ilustração 6 - Tipologia do enforcement
Mecanismos de Conceitoenforcement
Controlo formal
Controlo das obrigações relativas à apresentação e divulgação da
informação financeira
Controlo a nível da elaboração da informação financeira, isto é, da
Controlo substancial observância das normas quanto a princípios e critérios de valoriza-
cão contabilísticos
Controlo pro activo Controlo resultante da actuação por iniciativa própria
Controlo reactivo
Controlo resultante da reacção a um relatório de auditoria com re-
servas, a uma denúncia ou decorrente de requerimento
Controlo sistemático
Controlo institucional ou privado (de natureza formal ou substan-
cial) que afecta todas as entidades
Controlo por Controlo que afecta apenas parte das entidades (amostra seleccio-
arnostragern nada)
Fonte: Elaboração própria
Deste modo e de acordo com o referido estudo, na Bélgica pode-
mos identificar para além de mecanismos de controlo formal, certos
mecanismos de controlo substancial e penalidades associadas ao não
cumprimento do normativo. Podemos ainda concluir que neste país
existe um controlo fundamentalmente substancial no caso das audito-
rias externas e que relativamente ao autocontrolo, trata-se de um me-
canismo tanto formal como substancial. Aos mecanismos institucionais
(apenas existentes para as empresas cotadas) corresponde um controlo
pró-activo e sistemático, essencialmente formal, podendo em alguns
casos ser do tipo substancial (Cafiibano et al. (200 I) e Fédération des
Experts Comptables Européens (2001)).
Quanto à Dinamarca, podemos dizer que se trata de um país onde
(a) existe auditoria a contas individuais e contas consolidadas, isto é,
um controlo substancial e formal; (b) as contas são aprovadas em As-
sembleia Geral de Accionistas, a que corresponde um controlo formal
e substancial; (c) existe uma supervisão governamental para todas as
entidades (cotadas em bolsa ou não) e uma supervisão da Bolsa para as
entidades cotadas; o controlo exercido pela instituição governamental é
Mário Marques e Cláudia Teixeira 137
pro activo, por amostragem e formal, enquanto que o exercido pela Bol-
sa é pro-activo, sistemático e formal (Cafíibano et al., 2001). Pormeno-
rizando, na Dinamarca as demonstrações financeiras das instituições
financeiras e seguradoras são revistas pelo Financial Supervisory Au-
thority; para as restantes entidades esta revisão é feita por amostragem
pela Danish Commerce and Companies Agency. Quanto às entidades
cujos títulos são negociados num mercado regulamentado de qualquer
Estado membro, a supervisão é realizada pela Copenhagen Stock Ex-
change (FEE, 200 I: 12 e 25).
6. CONCLUSÕES
Do exposto concluímos que para a Bélgica, relativamente ao dis-
posto no artigo 5.° alínea b) do Regulamento, todas as sociedades po-
dem adoptar o normativo do IASB na preparação das contas consoli-
dadas. Quanto à adopção do normativo internacional para a elaboração
das contas individuais (artigo 5.° alíneas a) e bj), a CNC/CBN propôs
a sua adopção, apenas para as empresas que utilizem as IAS/IFRS nas
contas consolidadas a partir de I de Janeiro de 2007, no entanto, apenas
será tomada uma posição após terminados os estudos que estão a ser
desenvolvidos pelos grupos de trabalho.
No caso da Dinamarca, percebemos que todas as entidades adopta-
rão, a prazo, o normativo do IASB na elaboração das suas contas, sendo
que tal será obrigatório para as contas individuais das entidades cotadas
(desde que não financeiras), a partir de 2009.
Do nosso ponto de vista e dependendo da situação a ser adoptada
espera-se que nessa altura, para ambos os países, se reforcem os seus
actuais mecanismos de controlo e enforcement para, assim, garantir a
efectiva adopção do normativo do IASB nas condições pretendidas.
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